
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.252.752 - SP (2011/0099724-8)
  

RELATOR : MINISTRO ERICSON MARANHO (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJ/SP)

AGRAVANTE : C S P (PRESO)
ADVOGADO : MAÍRA SANTOS ABRÃO - DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

EMENTA

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. TRÁFICO DE DROGAS. DOSIMETRIA. PENA-BASE ACIMA 
DO MÍNIMO LEGAL. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. QUANTIDADE E 
NATUREZA DA DROGA APREENDIDA. CAUSA DE DIMINUIÇÃO DA 
PENA. PARTICIPAÇÃO EM ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA. REEXAME DE 
PROVAS. SÚMULA N. 7 DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA - STJ. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

A fixação da pena-base em patamar acima do mínimo legal 
foi devidamente fundamentada pelas instâncias ordinárias que, a teor do 
art. 42 da Lei n. 11.343/2006, consideraram, com preponderância sobre o 
previsto no art. 59 do Código Penal - CP, a natureza e a quantidade da 
droga apreendida (960g de cocaína). 

 A Corte de origem não reconheceu a incidência da 
minorante prevista no art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006, à conclusão de 
que restou evidenciado que o agravante se dedica à atividade criminosa. 
Rever esse entendimento demandaria o reexame do conjunto 
fático-probatório dos autos, o que não se viabiliza em recurso especial, a 
teor do Verbete n. 7 da Súmula do STJ.

Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 

indicadas, acordam os Ministros da Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 

unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. 

Ministro Relator. Os Srs. Ministros Maria Thereza de Assis Moura, Sebastião Reis 

Júnior, Rogerio Schietti Cruz e Nefi Cordeiro votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 08 de março de 2016(Data do Julgamento)
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MINISTRO ERICSON MARANHO  

(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/SP)  

Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.252.752 - SP (2011/0099724-8)
  

RELATOR : MINISTRO ERICSON MARANHO (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJ/SP)

AGRAVANTE : C S P (PRESO)
ADVOGADO : MAÍRA SANTOS ABRÃO - DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO ERICSON MARANHO (DESEMBARGADOR 

CONVOCADO DO TJ/SP): 

C S P  interpõe agravo regimental contra decisão de minha lavra (fls. 

550/557), a qual negou seguimento ao recurso especial por ele interposto. 

Nas razões do regimental, sustenta o agravante que a pretensão da 

aplicação da causa de diminuição de pena prevista no art. 33, § 4º, da Lei n. 

11.343/2006 não esbarra na Súmula n. 7/STJ, pois se trata apenas de revaloração da 

prova, o que não se confunde com reexame. Repisa os argumentos do especial, 

afirmando que não se dedicava à prática de atividades ilícitas e/ou que participava de 

organização criminosa, devendo aplicar a redução da pena no seu grau máximo.

Aduz que a exacerbação da pena-base está aliada à gravidade abstrata 

do crime, revelando-se inidôneo. Afirma que o aumento, na forma projetada, mostra-se 

exagerado e desproporcional, implicando afronta ao princípio da individualização da 

pena. 

Requer a reconsideração do julgado ou, caso assim não proceda, que o 

presente recurso seja submetido à turma julgadora competente. 

É o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.252.752 - SP (2011/0099724-8)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO ERICSON MARANHO (DESEMBARGADOR 

CONVOCADO DO TJ/SP): 

Em que pesem os argumentos veiculados no presente agravo regimental, 

não há como modificar a decisão ora agravada. 

Como já afirmado na decisão agravada, corretas as instâncias ordinárias 

que exasperaram a reprimenda em virtude da natureza e da quantidade da droga 

apreendida, haja vista que o art. 42 da Lei n. 11.343/2006 determina que "o juiz, na 

fixação das penas, considerará, com preponderância sobre o previsto no art. 59 do 

Código Penal, a natureza e a quantidade da substância ou do produto, a 

personalidade e a conduta social do agente". 

Confiram-se os julgados desta Turma:

HABEAS CORPUS.TRÁFICO ILÍCITO DE 
ENTORPECENTES. CONDENAÇÃO. DOSIMETRIA. PENA-BASE. 
QUANTIDADE E NATUREZA. EXASPERAÇÃO JUSTIFICADA. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL. AUSÊNCIA. CAUSA ESPECIAL DE 
DIMINUIÇÃO DE PENA. NÃO INCIDÊNCIA. DEDICAÇÃO ÀS 
ATIVIDADES CRIMINOSAS. AFERIÇÃO. REVOLVIMENTO 
FÁTICO-PROBATÓRIO. INVIABILIDADE. SUBSTITUIÇÃO DA PENA 
PRIVATIVA DE LIBERDADE POR RESTRITIVAS DE DIREITOS. 
IMPOSSIBILIDADE. PENA SUPERIOR A 4 ANOS. REGIME INICIAL 
FECHADO. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. CIRCUNSTÂNCIAS DO 
CASO CONCRETO. ILEGALIDADE. AUSÊNCIA. NÃO 
CONHECIMENTO.

1. As instâncias ordinárias adotaram fundamentos 
concretos para justificar a exasperação da pena-base acima do 
mínimo legal, não parecendo arbitrário o quantum imposto, tendo 
em vista a quantidade e a natureza das drogas apreendidas - 11 
porções de cocaína (11 g) e 158 porções de crack (78,3 g) - (art. 42 da  
Lei n.º 11.343/2006).

[...]
5. Devidamente fundamentada a manutenção do regime 

inicial fechado pelo Tribunal de origem, com base nas circunstâncias do 
caso concreto, considerando-se a quantidade e a natureza das drogas 
apreendidas - 11 porções de cocaína (11 g) e 158 porções de crack (78,3 
g) (art. 42 da  Lei n.º 11.343/2006), não há constrangimento ilegal a ser 
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sanado.
6. Habeas corpus não conhecido.
(HC 326.418/SP, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS 

MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 04/08/2015, DJe 17/08/2015)

HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. 
EXASPERAÇÃO DA PENA-BASE. QUANTIDADE DE DROGA 
APREENDIDA. VALORAÇÃO NA PRIMEIRA ETAPA DA DOSIMETRIA. 
REGIME PRISIONAL DIVERSO DO FECHADO. POSSIBILIDADE EM 
TESE. SUBSTITUIÇÃO DA PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE POR 
RESTRITIVA DE DIREITOS. DECLARAÇÃO INCIDENTAL PELO 
SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. PERMUTA EM TESE ADMITIDA. 
ORDEM CONCEDIDA DE OFÍCIO.

1. Não há constrangimento ilegal no ponto em que o 
julgador, para fixar a pena-base um pouco acima do mínimo legal, 
em 5 anos e 10 meses, levou em consideração a natureza altamente 
lesiva e a quantidade das drogas apreendida (80 porções de crack, 36 
de cocaína e 13 de maconha), em observância ao disposto no art. 42 
da Lei n. 11.343/2006.

2. Mesmo para os crimes hediondos ou os a eles 
equiparados, cometidos na vigência da Lei n. 11.464/2007, a escolha do 
regime inicial de cumprimento de pena deve levar em consideração a 
quantidade da pena imposta, a eventual existência de circunstâncias 
judiciais desfavoráveis, bem como as demais peculiaridades do caso 
concreto, para que, então, seja escolhido o regime carcerário que se 
mostre o mais adequado para a prevenção e a repressão do delito 
perpetrado.

[...]
7. Ordem não conhecida. Habeas corpus concedido, de 

ofício, para que o Juízo das Execuções, mediante concreta 
fundamentação, analise a possibilidade de fixação de regime inicial mais 
brando de cumprimento de pena, à luz do disposto no art. 33 do Código 
Penal, e de substituição da pena privativa de liberdade por restritiva de 
direitos, de acordo com o art. 44 do CP.

(HC 316.391/SP, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, 
SEXTA TURMA, julgado em 06/08/2015, DJe 26/08/2015)

Quanto à aplicação da causa redutora, para se afastar a conclusão do 

Tribunal de origem de que o ora agravante se dedica às atividades criminosas, é 

necessário o reexame aprofundado de provas, inviável em recurso especial, ante o 

óbice da Súmula n. 7 desta Corte Superior de Justiça. 

A propósito, confiram-se os seguintes precedentes:

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL 
NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AFRONTA AO ART. 33, § 4º, 
DA LEI Nº 11.343/06. CAUSA DE DIMINUIÇÃO DE PENA. TRÁFICO 
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DE DROGAS. (I) - REEXAME FÁTICO E PROBATÓRIO. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. (II) - QUANTIDADE E NATUREZA 
DA DROGA APREENDIDA. NÃO PREENCHIMENTO DO REQUISITO 
LEGAL RELATIVO À NÃO DEDICAÇÃO ÀS ATIVIDADES 
CRIMINOSAS. ACÓRDÃO EM CONFORMIDADE COM A 
JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. SÚMULA 83/STJ. PLEITO DE 
SUBSTITUIÇÃO DA PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE E DE 
ABRANDAMENTO DO REGIME PRISIONAL FIXADO. AUSÊNCIA DE 
INDICAÇÃO DO DISPOSITIVO LEGAL VIOLADO. RECURSO 
ESPECIAL COM FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. SÚMULA 
284/STF. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1. É assente que cabe ao aplicador da lei, em instância 
ordinária, fazer um cotejo fático e probatório a fim de analisar a incidência 
de eventuais causas de aumento ou diminuição de pena, bem como a 
fração a ser aplicada. Incidência do enunciado 7 da Súmula deste STJ.

2. Nos termos da jurisprudência do Superior Tribunal de 
Justiça, a quantidade e a variedade de entorpecentes apreendidos em 
poder do acusado constitui circunstância hábil a denotar a dedicação às 
atividades criminosas, podendo impedir a aplicação da causa de 
diminuição de pena prevista no § 4º do artigo 33 da Lei nº 11.343/06 à 
MÍNGUA do preenchimento dos requisitos legais.

[...]
4. Agravo regimental a que se nega provimento (AgRg no 

AREsp 628.686/MG, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, 
SEXTA TURMA, DJe 02/03/2015).

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
TRÁFICO INTERNACIONAL DE DROGAS. RECURSO INTERPOSTO 
PELAS ALÍNEAS A E C DO PERMISSIVO CONSTITUCIONAL. 
SÚMULA 284/STF. NÃO INCIDÊNCIA. ALEGADO DIREITO DE 
RECORRER EM LIBERDADE. CUSTÓDIA CAUTELAR 
DEVIDAMENTE FUNDAMENTADA. RÉ PRESA EM FLAGRANTE E 
QUE PERMANECEU NESSA CONDIÇÃO DURANTE TODO O 
PROCESSO. PRETENDIDA FIXAÇÃO DA MINORANTE PREVISTA 
NO ART. 33, § 4.º, DA LEI N.º 11.343/06 EM SEU PATAMAR MÁXIMO. 
IMPOSSIBILIDADE. ART. 44, DO CÓDIGO PENAL. ALEGADO 
DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. AUSÊNCIA DE COTEJO ANALÍTICO 
NOS MOLDES LEGAIS E REGIMENTAIS. AGRAVO REGIMENTAL 
PARCIALMENTE PROVIDO.

[...] 
3. O legislador não delimitou parâmetros para a redução da 

pena pela causa de diminuição prevista na Lei de Drogas, de forma que o 
quantum de diminuição fica adstrito ao prudente arbítrio do magistrado, 
que deve observar o princípio do livre convencimento motivado.

4. In casu, embora o Tribunal de origem tenha concluído que 
a Agravante não integra a organização criminosa, entendeu que ela 
estava transportando a droga para bando criminoso internacional e, com 
base nas circunstâncias do caso, fixou a minorante no patamar de 1/6.

5. Estando a fração implementada proporcional e 
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fundamentada, e não havendo ilegalidade patente na fixação do quantum 
a ser reduzido pela minorante do art. 33, § 4.º, da Lei de Drogas, não pode 
esta Corte proceder à alteração do referido patamar sem revolver o 
acervo fático-probatório, providência incabível na via do recurso especial, 
a teor do óbice contido no verbete sumular n.º 7 deste Superior Tribunal 
de Justiça.

[...] 
7. Agravo regimental parcialmente provido, apenas para 

afastar a incidência da Súmula n.º 284/STF e, na sequência, negar 
seguimento ao recurso especial pelos demais fundamentos expostos no 
voto (AgRg no REsp 1.407.114/SP, Rel. Ministra LAURITA VAZ, QUINTA 
TURMA, DJe 02/09/2014).

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2011/0099724-8 REsp 1.252.752 / SP

MATÉRIA CRIMINAL

Número Origem: 200861190043465

EM MESA JULGADO: 08/03/2016
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator

Exmo. Sr. Ministro  ERICSON MARANHO (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/SP)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MARIA ELIANE MENEZES DE FARIAS

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : C S P (PRESO)
ADVOGADO : MAÍRA SANTOS ABRÃO - DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico Ilícito e 
Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : C S P (PRESO)
ADVOGADO : MAÍRA SANTOS ABRÃO - DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Maria Thereza de Assis Moura, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti 
Cruz e Nefi Cordeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.
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